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Grupo Assaf, 

Especializada em gestão & 

implantação de processos, 

governança de TI e LGPD. É 

detentora do título ACP 

(AXELOS Consulting Partner).

Marcelo Neves Advocacia 

Especializada em Sociedade da 

Informação, reúne qualidades 

para identificar potencial de 

dano in loco para a adequação 

às normas vigentes no país.
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Introdução
• GDPR: General Data Protection Regulation.

• LGPD: Lei Geral de Proteção de Dados.

• Aplica-se a qualquer atividade pública ou privada, 

envolvida na utilização e tratamento  de dados pessoais, 

inclusive por meios digitais.

• A Lei passará a ter vigência em agosto de 2020.



Objetivos
• O respeito à privacidade e liberdade de expressão.

• A inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem.

• O desenvolvimento econômico e tecnológico.

• A livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do 

consumidor.

• Respeito aos direitos humanos e o exercício da 

cidadania.
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Direitos do titular
• Confirmação da existência de tratamento.

• Acesso facilitado aos seus dados.

• Correção dos dados incompletos, inexatos ou desatualizados.

• Anonimização, bloqueio ou eliminação de seus dados.

• Portabilidade de seus dados a outro fornecedor de serviços.

• Informações de compartilhamento de dados.

• Revogação do consentimento.



Como os dados pessoais deverão ser coletados e tratados?

• Consentimento do titular para dados pessoais.

• Consentimento do titular ou seu representante legal nos 

casos de tratamento de dados pessoais sensíveis.

• Consentimento de pelo menos um dos pais ou pelo 

responsável legal nos casos de dados pessoais de 

crianças e adolescentes.



Término do tratamento
• Quando a finalidade da coleta 

e tratamento foi alcançada.

• Solicitação do titular ou seu 

representante legal.

• Determinação da ANPD.



Adequação à LGPD
• Implantação de metodologia de boas práticas e governança.

• Adoção de medidas de segurança para proteção dos dados.

• Registrar as atividades de tratamento, da coleta até exclusão.

• Elaborar relatório de impacto de proteção de dados.

• Disponibilizar portal de comunicação e acesso para o titular.

• Indicar profissional encarregado pelo tratamento de dados.

• Em caso de incidente de segurança, comunicar ANPD e titular.



Quem vai fiscalizar?  
• A Lei prevê a criação da ANPD

    (Autoridade Nacional de Proteção de Dados).

• A ANPD terá como principais competências zelar pela 

proteção dos dados pessoais; editar normas e 

procedimentos; deliberar sobre a interpretação da LGPD; 

fiscalizar e aplicar sanções às empresas infratoras.

• Portal de ocorrências para o titular do dado.



Sanções (Multas e Penalidades)
• Advertências.

• Multa simples de até 2% do faturamento, 

limitada à R$ 50 milhões por infração.

• Perda de dados.

• Multa diária.

• Publicização da infração.

• Outras sanções administrativas, civis e 

penais definidas em legislação específica.
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PASSO 1 PASSO 2 PASSO 3 PASSO 4 PASSO 5

Formação de 

comitê com 

representantes 

chaves de 

Negócio, TI e 

Jurídico.

Mapear dados, 
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pareceres 

técnicos e 
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Ajustar 

politicas, 
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ferramentas

Realizar 

treinamentos e 

engajar para 

mudança de 

cultura.

Estar em 

conformidade 

até agosto 

2020

Comitê Controles Capacitação ConformidadeLGPD Assessment



Melhores práticas para Implantação LGPD



grupoassaf.com

Obrigado!


